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PROPOSTA DE PESQUISA: TRANSPARÊNCIA GOVERNAMENTAL NA GESTÃO 

MUNICIPAL: IMPACTOS SOBRE O DESEMPENHO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 

 

1- INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA  

 

Historicamente, e de forma ainda mais acentuada no contexto contemporâneo, a 

transparência governamental consolidou-se como um dos pilares das reformas na 

administração pública, sendo amplamente promovida como instrumento para o fortalecimento 

do controle social e para a melhoria da eficiência estatal em regimes democráticos. Nas 

últimas décadas, observa-se um movimento global de expansão de políticas e práticas 

voltadas à transparência, sustentado pela expectativa de que a ampliação do acesso à 

informação contribua para o aprimoramento da gestão pública e o aumento da qualidade do 

governo (Cucciniello, Porumbescu e Grimmelikhuijsen, 2017).  

No âmbito do modelo gerencial, Hood (1991) destaca que a gestão pública moderna 

depende da prestação de contas e da avaliação de desempenho. Nesse contexto, a 

transparência é a condição essencial para que a sociedade possa acompanhar e avaliar as 

políticas públicas de forma real.  

Do ponto de vista democrático, Fung, Graham e Weil (2007), argumentam que a 

transparência fortalece o controle social ao permitir ao cidadão o acesso a dados úteis. 

Segundo os autores, quando essas políticas são bem direcionadas, elas não apenas qualificam 

as decisões públicas, mas incentivam novas práticas nas instituições por meio de informações 

claras e comparáveis. 

Contudo, os resultados da transparência não são automáticos. Conforme Fung (2013), 

sua eficácia depende de como as informações são organizadas e disponibilizadas, além de 

exigir que a sociedade tenha condições de interpretá-la e utilizá-la para fiscalizar o estado. 

Nesse cenário, a transparência conecta-se diretamente à accountability. Para Bovens 

(2007), ela estabelece uma relação onde agentes públicos devem prestar contas e justificar 

suas decisões perante órgãos que possam avaliá-las, e se necessário, aplicar  sanções. Essa 

dinâmica é reforçada pelos conceitos de answerability (dever de resposta) e enforcement 

(capacidade de punição) de Schedler (1999), além do controle mútuo entre as próprias 

instituições, defendido por O’Donnell (1998). 

Na gestão pública, esses instrumentos são fundamentais no nível local, onde as 

políticas são efetivamente executadas. Conforme define Dye (2013), políticas públicas 



referem-se às escolhas do governo sobre o que fazer ou não fazer. No entanto, seu sucesso 

depende diretamente da estrutura administrativa e da qualidade da execução (Howlett, 2011; 

Secchi, 2016). 

No entanto, evidências empíricas no contexto brasileiro indicam que a ampliação da 

transparência não se traduz automaticamente em melhorias na gestão pública. Estudos sobre a 

implementação da Lei de Acesso à Informação mostram que, embora a legislação tenha 

ampliado o acesso a dados e fortalecido o exercício da cidadania, seus efeitos dependem da 

superação de barreiras institucionais e organizacionais, como resistências internas, limitações 

na gestão da informação e dificuldades de adaptação dos órgãos públicos, além do 

desenvolvimento de capacidades institucionais que possibilitem o uso efetivo dessas 

informações (Amorim; Silva, 2014). 

Embora a Lei de Acesso à Informação tenha multiplicado os canais de transparência 

nas cidades brasileiras, o acesso ao dado nem sempre resulta em um governo melhor. Esse 

cenário mostra as dificuldades de transformar informações em ferramentas reais de mudança, 

limitando o impacto da transparência no dia a dia da gestão pública (Filgueiras, 2011). 

​ Mesmo com o progresso da transparência nos municípios, a literatura indica que a 

ampliação da disponibilidade de informações públicas não se traduz automaticamente em 

maior efetividade no controle público ou em melhores resultados das políticas públicas. 

(Cucciniello; Porumbescu; Grimmelikhuijsen, 2017; Filgueiras, 2011; Zuccolotto; Teixeira, 

2019).Como visto, embora a transparência seja condição relevante para a prestação de contas, 

seus efeitos dependem de fatores institucionais e da forma como as informações são utilizadas 

pelos diversos atores (Fung, 2013; Bovens, 2007).  

Nesse sentido, a conexão entre transparência, accountability e desempenho não ocorre 

de forma direta, sendo influenciada por fatores institucionais e políticos (Fung, 2013; Bovens, 

2007). No âmbito local, essa dinâmica é ainda mais crítica, pois é nos municípios que as 

políticas são executadas, o que torna a capacidade de gestão um elemento central para a 

geração de resultados reais (Secchi, 2016; Howlett, 2011). 

​ Nota-se, portanto, uma carência de estudos que unam transparência, accountability e 

desempenho de políticas públicas em governos locais, especialmente no Brasil. Uma análise 

exploratória da produção científica nacional recente revela que, embora a literatura tenha 

avançado na mensuração de índices de transparência e na verificação da conformidade legal 

dos portais (Raupp; Pinho, 2013), ainda são escassos os trabalhos que buscam integrar essas 

dimensões em um modelo causal que explique o impacto final da abertura de dados na 

prestação de serviços ao cidadão (Zuccolotto; Teixeira, 2019). Como advertem Raupp e Pinho 



(2013), muitos portais municipais ainda operam apenas como "murais eletrônicos", atendendo 

a requisitos tecnológicos e legais sem, contudo, fortalecer a cultura de prestação de contas ou 

refletir em um desempenho estatal superior. 

Se por um lado a teoria já explicou bem cada conceito separadamente (Bovens, 2007; 

Fung, 2013; Howlett, 2011), por outro, observa-se que a efetividade desses mecanismos é 

condicionada pela robustez da estrutura administrativa local. Conforme sugerem Raupp e 

Pinho (2013) e Zuccolotto e Teixeira (2019), a transparência e a accountability não operam no 

vácuo; elas dependem de capacidades institucionais — técnicas, políticas e administrativas — 

que permitam ao Estado processar informações e convertê-las em decisões qualificadas. 

Partindo dessa premissa, a presente pesquisa busca responder à seguinte questão: Como a 

transparência e a accountability influenciam o desempenho de políticas públicas em 

municípios brasileiros, considerando suas diferentes capacidades institucionais?  

O objetivo geral desta pesquisa é analisar como a transparência influencia o 

desempenho de políticas públicas em municípios brasileiros sob a mediação de suas 

capacidades institucionais. Para alcançar este propósito, o estudo busca: (i) caracterizar os 

arranjos de transparência e accountability se manifestam no contexto da gestão pública 

municipal; (ii) operacionalizar indicadores sintéticos que permitam mensurar a transparência, 

a accountability, as capacidades institucionais e o desempenho estatal na realidade das cidades 

brasileiras; (iii) verificar a influência da transparência e do controle sobre os resultados das 

políticas públicas, identificando como essa relação varia de acordo com as capacidades 

administrativas locais; (iv) contrastar o desempenho entre os municípios com diferentes perfis 

de governança e estágios de desenvolvimento institucional; (v) interpretar, à luz da literatura, 

os efeitos da transparência e da accountability sobre os resultados entregues à sociedade. 

Esta pesquisa contribui ao propor uma análise integrada entre transparência, 

accountability e desempenho, dimensões que a literatura costuma examinar de maneira 

isolada. A fundamentação teórica deste estudo baseia-se na premissa de que a efetividade das 

políticas públicas depende da convergência entre diferentes dimensões das capacidades 

estatais. Conforme a abordagem de Gomide e Pires (2014), o sucesso da ação estatal requer o 

equilíbrio entre a capacidade técnico-administrativa (recursos burocráticos e tecnológicos 

para execução) e a capacidade político-relacional (canais de transparência e accountability). 

Ao investigar essas conexões de maneira articulada, o estudo busca avançar na compreensão 

das "engrenagens" que vinculam os instrumentos de governança aos resultados reais da 

gestão. 



A necessidade desta investigação é corroborada por Grin, Demarco e Abrucio (2021), 

que identificam um paradoxo no federalismo brasileiro: embora a descentralização pós-1988 

tenha transferido autonomia e responsabilidades sociais aos municípios, a maioria das 

prefeituras ainda opera com baixas capacidades administrativas e gerenciais. Autores 

contemporâneos como Zuccolotto e Teixeira (2019) e Cucciniello, Porumbescu e 

Grimmelikhuijsen (2017) reforçam que, apesar do avanço na mensuração de índices de 

transparência, ainda são escassos os modelos causais que expliquem se a abertura de dados 

impacta efetivamente a qualidade dos serviços entregues ao cidadão. 

Do ponto de vista empírico, a pesquisa justifica-se pela persistente lacuna entre a 

conformidade legal à transparência e a efetividade das políticas nas cidades brasileiras. Dados 

da Escala Brasil Transparente (CGU) e do Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM) 

revelam um descompasso crítico: diversos municípios atingem notas elevadas em rankings de 

transparência passiva, mas mantêm indicadores de desempenho preocupantes em áreas como 

saúde, educação e saneamento básico. Essa evidência sugere que a transparência, sem o 

suporte de capacidades institucionais robustas, pode resultar em ritos burocráticos vazios que 

não se traduzem em valor público (Grin; Demarco; Abrucio, 2021). 

Como é no nível local que as políticas ganham vida, esta análise permite identificar os 

fatores reais que definem o sucesso ou a falha da gestão. Além disso, a análise comparada 

entre diferentes cidades possibilita encontrar padrões e causas para essas variações, 

oferecendo um diagnóstico mais preciso sobre a eficácia das instituições brasileiras e suprindo 

a carência de estudos integrados sobre o tema no Brasil. 

No plano prático, o estudo busca oferecer bases sólidas para gestores municipais e 

órgãos de controle ao demonstrar como a capacidade institucional modula o impacto da 

transparência no desempenho público. O objetivo é fornecer subsídios para estratégias de 

governança que transcendam a mera publicidade de dados e foquem na eficiência da entrega 

de resultados para a população. 

A proposta insere-se na área de Administração Pública e no campo de Políticas 

Públicas, com foco central na análise do desempenho estatal no nível local. O estudo 

vincula-se à linha de pesquisa Gestão e Planejamento do Setor Público, alinhando-se à agenda 

de investigação sobre instrumentos de governança, accountability e efetividade 

governamental. A pesquisa dialoga diretamente com os objetivos do grupo CALLIPOLIS, 

contribuindo para o avanço das investigações sobre o desenvolvimento de capacidades 

estatais em territórios subnacionais. 



Minha escolha pelo tema nasce da percepção de que a transparência, isolada, funciona 

apenas como uma "vitrine sem estoque". Motiva-me a entender por que cidades com 

orçamentos similares entregam resultados e dignidades tão distintas aos seus cidadãos. Na 

ESAG/UDESC, pretendo transformar essa inquietação em ciência, investigando as 

engrenagens invisíveis da capacidade institucional que permitem (ou impedem) que o dado 

público se converta em valor real para a sociedade. Busco unir o rigor acadêmico à urgência 

de uma gestão que não seja apenas aberta, mas resolutiva. 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

​ A compreensão da transparência e da accountability evoluiu de uma visão puramente 

normativa para uma abordagem centrada no desempenho. Contudo, a literatura 

contemporânea aponta que essa relação não é direta ou automática (Cucciniello; 

Grimmelikhuijsen; Porumbescu, 2017). A conversão de dados públicos em serviços de 

qualidade é um processo complexo, condicionado pela robustez das capacidades institucionais 

do ente governamental (Gomide; Pires, 2014; Grin; Demarco; Abrucio, 2021). 

​ A transparência deixou de ser apenas um princípio passivo para ser analisada como 

um instrumento indutor de mudanças organizacionais. Fung (2013) argumenta que a 

efetividade da transparência depende de as informações serem acessíveis e compreensíveis 

para atores que possam agir sobre elas. Complementarmente, Fung, Graham e Weil (2007) 

introduzem o conceito de targeted transparency (transparência direcionada), sugerindo que a 

divulgação de informações padronizadas e comparáveis tem o potencial de reduzir assimetrias 

de informação e qualificar as decisões públicas. 

​ Entretanto, a literatura também evidencia limites importantes. Os efeitos da 

transparência não são automáticos, sendo condicionados por fatores institucionais, pela 

capacidade dos atores em interpretar as informações e pelas condições de uso desses dados 

(Fung, 2013). Nesse sentido, a transparência não opera de maneira isolada, devendo ser 

compreendida em articulação com outros mecanismos institucionais, especialmente a 

accountability. 

​ No contexto brasileiro, entretanto, a existência de portais não garante democratização. 

Raupp e Pinho (2013) observam que muitos municípios operam apenas "murais eletrônicos", 

cumprindo formalmente a Lei de Acesso à Informação (LAI) sem fomentar uma cultura real 

de prestação de contas. Assim, a transição da transparência nominal (focada na legalidade) 

para a transparência efetiva (focada na utilidade) exige que o órgão público tenha capacidade 

de processar dados e transformá-los em insumos para a gestão (Amorim; Silva, 2014). 



​ A transparência é a condição necessária, mas a accountability é o mecanismo que gera 

consequências. Bovens (2007) define a accountability como uma relação institucional onde o 

agente tem a obrigação de explicar e justificar sua conduta, estando sujeito a questionamentos 

e sanções. Para Schedler (1999), esse conceito se sustenta em dois pilares: a answerability 

(capacidade de resposta e justificativa) e o enforcement (capacidade de punição ou correção). 

​ A efetivação dessa dinâmica, especialmente no nível horizontal — o controle mútuo 

entre órgãos, como defendido por O’Donnell (1998) —, depende da força das instituições 

locais. Em municípios com baixa estruturação administrativa, o ciclo de accountability é 

frequentemente interrompido na fase da resposta, pois a falta de capacidade técnica impede o 

exercício do enforcement e a correção de falhas apontadas pelos órgãos de controle ou pela 

sociedade (Filgueiras, 2011; Zuccolotto; Teixeira, 2019). 

Para que a transparência e a accountability influenciem o desempenho das políticas 

públicas, elas não podem ser analisadas de forma isolada, sob pena de serem tratadas em um 

"vácuo" institucional. O pressuposto desta investigação é que o impacto desses instrumentos 

sobre os resultados governamentais é condicionado pelas capacidades estatais existentes no 

nível municipal. 

Conforme a abordagem de Gomide e Pires (2014), a ação estatal efetiva resulta do 

equilíbrio entre duas dimensões. A capacidade técnico-administrativa (burocracia qualificada 

e recursos) é o que permite ao município executar a política de forma eficiente. Já a 

capacidade político-relacional (onde se inserem a transparência e a accountability) é o que 

permite ao governo ser responsivo e controlado pela sociedade. 

Nesse sentido, investigar como as políticas públicas se desempenham em municípios 

com maior transparência exige considerar que esses mecanismos de controle funcionam como 

sinais de alerta ou guias de correção. No entanto, a capacidade de "ouvir" esses sinais e 

transformá-los em melhoria na saúde ou na educação depende da robustez administrativa 

local (Grin; Demarco; Abrucio, 2021). Sem essa conexão, municípios podem apresentar altos 

índices de transparência sem que isso se reverta em benefícios tangíveis para o cidadão, 

reforçando a necessidade de modelos integrados que expliquem o desempenho a partir dessa 

interação (Zuccolotto; Teixeira, 2019). 

O desempenho das políticas públicas, compreendido como o resultado das escolhas 

governamentais sobre o que fazer ou deixar de fazer (Dye, 2013), não pode ser dissociado do 

modo como os instrumentos de governança são operados. De acordo com Howlett (2011), o 

sucesso de uma política depende do policy design e da escolha adequada de instrumentos que 

permitam ao Estado alcançar seus objetivos. 



Nesse sentido, a transparência e a accountability não devem ser vistas apenas como 

obrigações acessórias, mas como instrumentos de política (policy instruments) que fornecem 

o feedback necessário para que os gestores ajustem a implementação em tempo real (Secchi, 

2016). Investigar o desempenho em contextos de alta transparência significa analisar se o 

município possui a capacidade de aprendizado organizacional necessária para processar as 

pressões advindas da accountability e convertê-las em ganho de eficiência e eficácia. 

Portanto, o desempenho superior não é um produto direto do dado aberto, mas o fruto 

de um arranjo onde a informação pública encontra uma estrutura administrativa capaz de 

absorvê-la, interpretá-la e traduzi-la em ações qualificadas (Cucciniello; Porumbescu; 

Grimmelikhuijsen, 2017; Howlett, 2011). É essa integração entre o "saber o que está 

acontecendo" (transparência) e o "ter como agir sobre isso" (capacidade) que define a 

efetividade das políticas públicas no nível local. 

3- METODOLOGIA  

A presente pesquisa adota uma abordagem de métodos mistos (quali-quantitativa), 

fundamentada na estratégia de triangulação de dados. Essa escolha justifica-se pela 

complexidade do fenômeno analisado, onde a vertente quantitativa permite identificar 

correlações estatísticas e padrões de desempenho em larga escala, enquanto a vertente 

qualitativa possibilita interpretar os contextos institucionais e os processos administrativos 

que os números, isoladamente, não revelam. Segundo Creswell (2014), o uso de métodos 

mistos é ideal quando o pesquisador busca uma compreensão mais abrangente, utilizando a 

força de ambas as abordagens para neutralizar as limitações de cada uma. 

A estratégia de investigação baseia-se no estudo comparativo de múltiplos casos, 

amparada na lógica do método comparativo de Lijphart (1971). Para garantir a profundidade 

analítica e a viabilidade do mestrado, a amostra será composta por cinco capitais brasileiras, 

selecionando-se uma representante de cada região do país. A escolha por capitais justifica-se 

pela robustez e qualidade das bases de dados secundários, bem como pela maior 

complexidade de suas estruturas administrativas, o que permite contrastar diferentes estágios 

de desenvolvimento institucional em contextos socioeconômicos diversos. A comparação 

seguirá a lógica de sistemas mais diferentes (most different systems design), buscando 

identificar se os fatores explicativos da relação entre transparência e desempenho mantêm sua 

validade mesmo diante de heterogeneidades regionais. 

Em substituição a hipóteses estritamente estatísticas, que poderiam restringir a 

exploração qualitativa, a pesquisa orienta-se por pressupostos investigativos. O primeiro 

pressuposto assume que municípios com maiores níveis de transparência e accountability 



apresentam indicadores superiores de desempenho nas políticas sociais. O segundo, central 

nesta pesquisa, sustenta que o efeito positivo dos instrumentos de controle sobre os resultados 

é condicionado pela robustez das capacidades técnico-administrativas locais. Tais 

pressupostos emergem do diálogo com a literatura de Gomide e Pires (2014) e Zuccolotto e 

Teixeira (2019), que identificam a capacidade estatal como o elemento mediador entre a 

norma e o resultado real da gestão. 

As dimensões analíticas serão operacionalizadas por meio de indicadores sintéticos e 

variáveis de controle, com fontes devidamente mapeadas. A Transparência será mensurada 

pela Escala Brasil Transparente, desenvolvida pela Controladoria-Geral da União (Brasil, 

2021), enquanto a Accountability será avaliada por meio dos indicadores de controle interno e 

conselhos municipais presentes no Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM), 

consolidado pelo Instituto Rui Barbosa (2023). O Desempenho das políticas públicas será 

analisado por indicadores finalísticos de saúde e educação, especificamente o Índice de 

Desempenho do Sistema Único de Saúde — IDSUS (Brasil, 2012) e o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB (Inep, 2023), que refletem a entrega de valor 

público à sociedade. Como Variáveis de Controle e Capacidade, serão utilizados dados 

demográficos e fiscais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2024) e do 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro — Siconfi (Brasil, 

2024), vinculados à Secretaria do Tesouro Nacional, focando na qualificação da burocracia e 

na autonomia orçamentária. 

A coleta de dados ocorrerá a partir de fontes secundárias e análise documental. O 

plano de análise será executado em duas frentes complementares: na vertente quantitativa, 

será aplicada a estatística descritiva e a análise comparativa de indicadores, visando 

identificar o comportamento das variáveis nos cinco municípios selecionados. O tratamento 

desses dados será aprimorado nas disciplinas de métodos de pesquisa e no suporte técnico do 

grupo CALLIPOLIS, garantindo que o confronto de dados seja tecnicamente consistente. 

Simultaneamente, a vertente qualitativa aplicará a análise documental sistemática (Yin, 2015) 

em relatórios de gestão e portais da transparência, visando compreender como os arranjos 

institucionais locais absorvem e utilizam os mecanismos de controle para a tomada de 

decisão. 

Como principal potencialidade, a pesquisa aproveita a robustez do ecossistema de 

dados abertos e públicos no Brasil, que permite uma investigação auditável e baseada em 

evidências. A viabilidade técnica da análise será assegurada pelo suporte do grupo 



CALLIPOLIS e pelo aprofundamento nas disciplinas de estatística e métodos de pesquisa em 

administração oferecidas pelo programa de mestrado da ESAG/UDESC. 

No que tange às limitações, o estudo considera a advertência de Raupp e Pinho (2013) 

sobre a dificuldade de acesso ao campo e a resistência institucional: paradoxalmente, quando 

o tema é a própria transparência, as organizações públicas tendem a "se fechar" e dificultar a 

entrada do pesquisador para coleta de dados primários. Para mitigar esse risco e a 

dependência de bases secundárias, a pesquisa utilizará a análise documental sistemática (Yin, 

2015) em relatórios oficiais e auditorias de tribunais de contas, garantindo que o confronto de 

dados supra eventuais lacunas de informações diretas das prefeituras. 

4. CRONOGRAMA 

O cronograma a seguir apresenta a distribuição das etapas da pesquisa ao longo de 24 

meses, podendo sofrer ajustes ao longo do desenvolvimento da pesquisa, especialmente em 

função da disponibilidade de dados e das definições finais do recorte empírico. 

Etapas da Pesquisa M1-3 M4-6 M7-9 
M10
-12 

M13-
15 

M16
-18 

M19-
21 

M22
-24 

Revisão bibliográfica e aprofundamento 
teórico X X       
Definição final do recorte e variáveis X X       
Construção do banco de dados  X X      
Coleta de dados secundários  X X X     
Análise quantitativa dos dados   X X X    
Análise qualitativa (documental)    X X    
Integração dos resultados (análise mista)     X X   
Redação dos capítulos (introdução e teoria)  X X      
Redação dos capítulos (resultados e 
discussão)     X X   
Revisão geral e ajustes      X X  
Depósito e defesa da dissertação       X X 
 

5. REFERÊNCIAS 

AMORIM, P. K. D. F.; SILVA, C. L. Gestão da informação e Lei de Acesso à Informação. 
Revista do Serviço Público, Brasília, DF, v. 65, n. 3, p. 301-325, 2014. 

BOVENS, M. Analysing and Assessing Accountability: A Conceptual Framework. European 
Law Journal, [s. l.], v. 13, n. 4, p. 447-468, jul. 2007. 

BRASIL. [Lei de Acesso à Informação (2011)]. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
Regula o acesso a informações previsto na Constituição Federal. Brasília, DF: Presidência da 



República, [2011]. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 10 abr. 
2026. 

BRASIL. Controladoria-Geral da União. Escala Brasil Transparente: avaliação da 
transparência passiva e ativa. Brasília, DF: CGU, 2021. Disponível em: 
https://www.gov.br/cgu. Acesso em: 10 abr. 2026. 

BRASIL. Ministério da Fazenda. Siconfi: sistema de informações contábeis e fiscais do setor 
público brasileiro. Brasília, DF: Secretaria do Tesouro Nacional, 2024. Disponível em: 
https://siconfi.tesouro.gov.br. Acesso em: 10 abr. 2026. 

BRASIL. Ministério da Saúde. IDSUS: índice de desempenho do sistema único de saúde. 
Brasília, DF: MS, 2012. 

CRESWELL, J. W. Investigação qualitativa, quantitativa e mista: métodos e técnicas. 4. 
ed. Porto Alegre: Penso, 2014. 

CUCCINIELLO, M.; PORUMBESCU, G. A.; GRIMMELIKHUIJSEN, S. 25 Years of 
Transparency Research: Evidence and Future Directions. Public Administration Review, [s. 
l.], v. 77, n. 1, p. 32-44, 2017. 

DYE, T. R. Understanding Public Policy. 14. ed. Boston: Pearson, 2013. 

FILGUEIRAS, F. Além da transparência: accountability e política no Brasil. Lua Nova, São 
Paulo, n. 82, p. 65-94, 2011. 

FUNG, A. Infotopia: Unleashing the Democratic Power of Transparency. Politics & Society, 
[s. l.], v. 41, n. 2, p. 183-212, 2013. 

FUNG, A.; GRAHAM, M.; WEIL, D. Full Disclosure: the perils and promise of 
transparency. Cambridge: Cambridge University Press, 2007. 

GOMIDE, A. de Á.; PIRES, R. R. C. (org.). Capacidades Estatais e Democracia: arranjos 
institucionais de políticas públicas. Brasília, DF: Ipea, 2014. 

GRIN, E. J.; DEMARCO, D. J.; ABRUCIO, F. L. Capacidades Estatais Municipais: onde 
estamos e para onde vamos? Rio de Janeiro: Editora FGV, 2021. 

HOOD, C. A Public Management for all Seasons? Public Administration, [s. l.], v. 69, n. 1, 
p. 3-19, 1991. 

HOWLETT, M. Designing Public Policies: principles and instruments. London: Routledge, 
2011. 

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Cidades e Estados: estatísticas 
municipais. Rio de Janeiro: IBGE, 2024. Disponível em: https://www.ibge.gov.br. Acesso em: 
10 abr. 2026. 

INEP. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). Brasília, DF: Inep, 2023. Disponível em: 
https://www.gov.br/inep. Acesso em: 10 abr. 2026. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.gov.br/cgu
https://www.gov.br/cgu
https://siconfi.tesouro.gov.br
https://siconfi.tesouro.gov.br
https://www.ibge.gov.br
https://www.gov.br/inep
https://www.gov.br/inep


INSTITUTO RUI BARBOSA. IEGM: índice de efetividade da gestão municipal. Belo 
Horizonte: IRB, 2023. Disponível em: https://irbcontas.org.br. Acesso em: 10 abr. 2026. 

LIJPHART, A. Comparative Politics and the Comparative Method. The American Political 
Science Review, [s. l.], v. 65, n. 3, p. 682-693, 1971. 

O’DONNELL, G. Horizontal Accountability in New Democracies. Journal of Democracy, 
[s. l.], v. 9, n. 3, p. 112-126, jul. 1998. 

RAUPP, F. M.; PINHO, J. A. G. de. Prestação de contas em câmaras municipais: uma análise 
comparativa. Revista de Administração Contemporânea, Rio de Janeiro, v. 17, n. 6, p. 
660-677, nov./dez. 2013. 

SCHEDLER, A. Conceptualizing Accountability. In: SCHEDLER, A.; DIAMOND, L.; 
PLATTNER, M. F. (ed.). The Self-Restraining State: power and accountability in new 
democracies. Boulder: Lynne Rienner Publishers, 1999. p. 13-28. 

SECCHI, L. Políticas Públicas: conceitos, esquemas de análise, casos práticos. 2. ed. São 
Paulo: Cengage Learning, 2016. 

YIN, R. K. Estudo de Caso: planejamento e métodos. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 2015. 

ZUCCOLOTTO, R.; TEIXEIRA, M. A. C. Transparency, Governance and Public Policy in 
Brazil. Cham: Springer, 2019. 

 

 

 

 

https://irbcontas.org.br

